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Edital PREGÃO PRESENCIAL N° 004/2022

Processo n" 007/2022

A CÂMARA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE ESTADO DE MATO

GROSSO, por meio de seu pregoeiro, designado pela Portaria n" 165/2021 toma público para
conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO

PRESENCIAL do tipo MAIOR DESCONTO, mediante as condições estabelecidas no

presente instrumento convocatório e seus anexos, que se subordinam às normas gerais das
Leis n° 10.520/02, n° 8.666/93, e suas alterações. Decreto Federal n° 8.538/2015e no que
couber, no Decreto Estadual n° 840/2017, destinado à contratação do objeto de que trata o
Anexo I do presente Edital.

Data: 08/04/2022

Credenciamento; Das 08h00 às 08hl0min. (horário de Mato Grosso)
Recebimento dos Envelopes: 08hl0min (horário de Mato Grosso)

Local: Sede da Câmara Municipal de Primavera do Leste, situada na Avenida Primavera, n°.
300 Bairro Primavera 11.

Os Envelopes referentes à PROPOSTA DE PREÇOS e aos DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO serão recebidos pelo Pregoeiro em Sessão Pública marcada para o dia, hora
e endereço supramencionado.

1 - OBJETO

1.1. Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na
prestação de SERVIÇO DE GERENCIAMENTO DE COMBUSTÍVEL - Serviço de

gerenciamento de combustível via web em rede de postos credenciados e PA - postos
avançados via cartão magnético ou com chip. Com monitoramento da frota com portal de
transparência e aplicativo para dispositivos Android e lOS, controle de notas de empenho,
sobre o valor estimado do combustível baseado no preço médio do combustível divulgado
pela Agência Nacional de Petróleo - ANP - RONDONÓPOLIS, para atendimento à frota
pertencente a Câmara Municipal de Primavera do Leste/ MT.

1.2. Registro de preços para futura e eventual contratação para atender as necessidades da
Câmara Municipal, conforme especificações constantes no Termo de Referência N° 003/2022;

1.3. A aquisição do objeto da presente licitação ocorrerá de acordo com as descrições e
especificações contidas no Anexo 1 - Termo de Referência deste Edital, e deverão ser

minuciosamente observadas pelas licitantes quando da elaboração de suas propostas, havendo
divergências entre o quantitativo e/ou sequência do objeto constante deste edital e
quantitativo;

1.4. Caso entenda necessário, o (a) Pregoeiro (a) e equipe poderão suspender a sessão do
Pregão para diligenciar junto às empresas licitantes para verificação dos produtos cotados;

1.5. As quantidades máximas constantes do Anexo 1 são estimativas, não se obrigando a
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Administração pela aquisição total;

1.6. A Câmara Municipal de Primavera do Leste não se obriga a contratar os materiais
relacionados da licitante vencedora, podendo até realizar licitação específica, hipótese em que,
em igualdade de condições, o beneficiário do registro de preços terá preferência, nos termos
do art. 15, § 4° da Lei n° 8.666/93.

2 - TERMO DE REFERÊNCIA

2.1. Foi elaborado pelo setor de Frotas e veículos da Câmara Municipal de Primavera do Leste
o Termo de Referência n" 003/2022, constante às fls.030/037 CMPVA/MT, do Processo n"

007/2022, o qual servirá de base para todo o procedimento licitatório.

3- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

3.1. As despesas decorrentes da futura e eventual contratação, objeto desta Licitação, correrão
pela seguinte dotação orçamentária:

—7

Orgão: 01 Câmara Municipal

Câmara Municipal

Manutenção do departamento
administrativo da Câmara Municipal.

Outros serviços de terceiros - PESS

Und. Orçamentária: 01

Proj/Ativ: 2001

Despesa/fonte: 3.3.90.39.00.00.00.00

1500

3.2. Consta às fls. 002 e 003 - CPVA - MT, do Processo Administrativo rf 007/2022,

manifestação Contabilidade, informando da disponibilidade orçamentária suficiente para
acobertar a despesa.

4- PARTICIPAÇÃO NO CERTAME LICITATÓRIO E PARTICIPAÇÃO DE MICRO

EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

4.1 Poderão participar desta licitação quaisquer interessados que atendam ás exigências e
condições devidamente estabelecidas por este Edital e cuja atividade empresarial abranja o
objeto desta licitação;

4.2. Em relação aos itens com valor total superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), estes
são de ampla participação, já os itens com valor total até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) são
de participação exclusiva para empresas que se enquadram como ME e EPP - conforme

determina a Lei complementar n° 123/06.

4.3 Não poderão participar:

a) Empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o Município,
durante o prazo da sanção aplicada;
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b) Empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua
reabilitação;

c) Empresário impedido de licitar e contratar com a União e Estado, durante o prazo da
sanção aplicada;

d) Empresário proibido de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art.72, §
8°, V, da Lei n° 9.605/98;

e) Empresário proibido de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei n°

8.429/92;

f) Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9° da Lei n° 8.666/93;

g) Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9° da Lei n° 8.666/93 a

participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado

dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do

objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório.

h) Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no Pais;

i) Empresário cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compativel com o objeto
deste Pregão;

j) Empresário que se encontre em processo de dissolução, falência, concordata, fusão, cisão,
ou incorporação;

k) Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que
tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais,
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando
interesse eeonômico em comum;

I) Cooperativa de mão de obra, conforme disposto no art. 5 da Lei n.° 12.690, de 19 de julho
de 2012.

m) Empresas de propriedade de servidor público ou agente político, ou com parentesco até o
terceiro grau destes, que for detentor de poder de influência sobre o resultado do certame,

considerado todo aquele que participa, direta ou indiretamente, das etapas do processo de
licitação, nos termos da Resolução de Consulta n° 05/2016 do TCE-MT;

4.4. Sob pena de inabilitação ou desclassificação, todos os documentos apresentados deverão
referir-se ao mesmo CNPJ constante na proposta de preços;

4.5. A não observância das alíneas anteriores por parte da empresa ensejará as sanções e
penalidades legais aplicáveis.

4.6. Não poderão participar do presente certame empresas que estejam incluídas, como
inidôneas, em um dos cadastros abaixo:

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS da

Controladoria Geral da União (http://\vww.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?
ordenarPor=nome&direcao=asc)

Cadastro de Licitantes Inidôneos do Tribunal de Contas da União

a)

b)
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(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?D=INABILlTADO:INIDONEOS)
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Improbidade Administrativa do

Conselho Nacional Justiça

thttp://www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar requerido.php):

4.7. A não observância das alíneas anteriores por parte da empresa ensejará as sanções e

penalidades legais aplicáveis.
4.8. Da participação microempresas e empresas de pequeno porte;

4.8.1 Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006, com as

alterações trazidas pela Lei Complementar n° 155, de 27/10/2016 as microempresas e

empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição;

4.8.1.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista,

será assegurado o prazo de 05(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao

momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por
igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação,
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou

positivas com efeito de certidão negativa. Eventual interposição de recurso contra a

decisão que declara o vencedor do certame não suspenderá o prazo supracitado;

4.9. A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem 4.8.1.1, implicará
decadência do direito á contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no
8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado á Administração convocar para nova sessão

pública os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a

licitação;

4.10. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as

microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em
que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais
ou até 5% (cinco por cento) superiores á proposta mais bem classificada e desde que a melhor
oferta inicial não seja de uma microempresa ou empresa de pequeno porte;

4.11. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

4.11.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação

em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

4.11.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na
forma do subitem 4.8.1.1 serão convocadas as remanescentes que porventura se

enquadrem na hipótese do subitem 4.10, na ordem classificatória, para o exercício do
mesmo direito;

4.12. Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo
3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens:

4.12.1. Produzidos no País;

4.12.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

4.12.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no

c)
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desenvolvimento de tecnologia no País;

4.12.4. Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação;

4.13. Persistindo o empate que se encontre no intervalo estabelecido no subitem 4.10, será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta;

4.14. A microempresa ou empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual que
usufruir dos benefícios de que trata a Lei Complementar n° 123/2006 deverá apresentar, na
fornia da lei, a declaração de que não se encontra em nenhuma das situações do §4° do art. 3*^
do dispositivo supracitado, conforme modelo (Anexo VII), juntamente com a CERTIDÃO
SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL, emitida a no máximo 90 (noventa) dias.

5 - DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

5.1. Decairá do direito de pedir esclarecimentos ou impugnar os termos deste Edital aquele
que não o fizer até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura dos envelopes,
ou seja, até 24 horas antes do certame, apontando de forma clara e objetiva as falhas ou
irregularidades que entende viciarem o mesmo. As petições deverão ser protocoladas,
devidamente instruídas (assinatura, endereço, razão social e telefone para contato), junto ao
Serviço de Protocolo desta Câmara Municipal ou diretamente ao Pregoeiro desta Câmara
Municipal, que tem o prazo de 24 (vinte e quatro) horas úteis para respondê-las.

5.2. Se a impugnação ao edital for reconhecida e julgada procedente, serão corrigidos os
vícios e, caso a formulação da proposta seja afetada, nova data será designada para a
realização do certame;

5.3. Ocorrendo impugnação de caráter meramente protelatório, ensejando assim o
retardamento da execução do certame, a autoridade competente poderá assegurado o
contraditório e a ampla defesa, aplicar a pena estabelecida no artigo 7° da Lei n“ 10.520/02 e
legislação vigente.

5.4. Quem impedir, perturbar ou fraudar, assegurado o contraditório e a ampla defesa, a
realização de qualquer ato do procedimento licitatório, incorrerá em pena de detenção, de 06
(seis) meses a 02 (dois) anos, e multa, nos termos do artigo 93, da Lei 8.666/93.

VI - DO CREDENCIAMENTO

6.1. No dia, hora e local designados para a sessão pública, a licitante poderá ser representada
por procurador, devendo para tanto apresentar simultaneamente e em separado dos envelopes
a seguinte documentação:

a) Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, em
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conformidade com o art. 4°, VII da Lei n° 10.520/02, conforme modelo do Anexo V;

a.l) No caso de microempresa, empresa de pequeno porte e microempreendedor individual
que, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006 e demais alterações, possuir alguma
restrição na documentação referente à regularidade fiscal e/ou trabalhista, esta deverá ser

mencionada, como ressalva, na supracitada declaração;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores em exercício;

c) Cópia autenticada (por cartório ou servidor competente) de cédula de identidade ou

qualquer outro documento oficial de identificação com foto e do Cadastro de Pessoa Física

(CPF) do(s) sócio(s)-administrador(es), bem como do representante legal da empresa que se
fizer presente no dia do certame;

d) Se a proponente se apresentar através de representante o mesmo deverá estar munido de

Procuração por instrumento público ou particular, da qual constem poderes específicos para
negociar preço, interpor recursos, desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos
pertinentes ao certame;

d.l) Poderá ser usado altemativamente o Termo de Credenciamento conforme modelo no

Anexo III ao Edital;

d.2) A Procuração ou Termo de Credenciamento deverá ser apresentado COM FIRMA
RECONHECIDA EM CARTÓRIO;

e) Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, é
suficiente a apresentação de cópia do certificado de MEI, requerimento de empresário,
contrato social ou outro instrumento de registro comercial equivalente, conforme o caso,
devidamente registrados na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para
exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

f) A Microempresa (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedor
Individual (MEI) que deseja usufruir dos benefícios previstos na Lei Complementar n°
123/06, deverá comprovar seu enquadramento em um dos regimes citados, apresentando a
declaração constante no Anexo VII e a documentação abaixo relacionada, conforme o caso:

Certidão simplificada expedida pela Junta Comercial, que comprove a

condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos do artigo 8°

da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de

Registro do Comércio - DNRC, no caso de Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte;

I.

II, No caso de Microempreendedor Individual MEI, o Certificado da

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, emitido por meio do
Portal do Empreendedor (http://ww’w. portaldoempreendedor.gov.br), é o

documento hábil para comprovar sua situação de enquadramento perante

terceiros, conforme Art. 13 da Instrução Normativa n° 20, de 5 de Dezembro de

2013, do Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI;
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g) O Microempreendedor Individual para participar deve estar em conformidade com a

Lei n° Complementar 128/2008;

h) A apresentação dos documentos mencionados no item ‘f deverá ocorrer quando do
credenciamento, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de

antecedência da data prevista para apresentação das propostas, sob pena de não aplicação dos
efeitos da Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 128/2008,

i) A consulta de optante pelo Simples Nacional não substitui a Certidão/Declaração da Junta
Comercial ou Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI;

6.1.1. A falsidade de declaração prestada, objetivando os benefícios da LC n° 123/06,

caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do
enquadramento em outras figuras penais e das sanções previstas neste Edital, podendo,
inclusive, o(a) Pregoeiro (a) fazer diligências para constatar referida situação;

6.2. Somente poderá manifestar-se na sessão e participar da fase de lances verbais o

representante legal da licitante devidamente credenciado;

6.3. O representante inicialmente credenciado poderá ser substituído por outro também
devidamente credenciado;

6.4. O representante legal da licitante que não se credenciar perante o(a) Pregoeiro(a) ficará
impedido de participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a
intenção de interpor recurso, enfim, representar a licitante durante a sessão do pregão;

6.4.1. Neste caso, somente será aproveitada a sua proposta escrita, considerada está

também como o único lance na sessão;

6.4.2. A mesma consequência da cláusula 6.4.1, ocorrerá para quem apenas enviar seus
envelopes via correio;

6.5. A participação das empresas nesta licitação corresponderá, automaticamente, à presunção
de que não existem fatos impeditivos para a sua habilitação, ficando cientes da obrigação de
declarar, a qualquer tempo, quaisquer ocorrências supervenientes que as inabilite;

6.6. Os documentos mencionados na cláusula 6.1 relativos ao credenciamento deverão ser

apresentados fora dos envelopes, durante o ato específico para o credenciamento;

6.7. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que
cada um deles poderá representar apenas uma credenciada, exceto no caso de representar
outra empresa que não esteja na disputa do mesmo Item.

VII - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

7.1. Declarada aberta à sessão pelo Pregoeiro, o representante da licitante entregará os dois
envelopes não transparentes e lacrados, um contendo a proposta de preços e outro os
documentos de habilitação, independentemente de credenciamento, não sendo aceita, a partir
desse momento, a participação de novos licitantes, após, encerrada a fase de credenciamento

das licitantes interessadas. O envelope contendo a Proposta de Preços e Documentos de
Habilitação deverá ter expressado, em seu exterior, as seguintes informações:
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ENVELOPE N” 02 - DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO
ENVELOPE N“ 01 - PROPOSTA DE PREÇOS

ÇAMARA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO

LESTE

PREGÃO N“ 004/2022

PROCESSO N“ 007/2022

Data e hora da abertura

Nome e CPF ou Razão Social e CNPJ

Endereço completo do licitante

CAMARA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO

LESTE

PREGÃO N" 004/2022

PROCESSO N“ 007/2022

Data e hora da abertura

Nome e CPF ou Razão Social e CNPJ

Endereço completo do licitante

7.2. Declarada aberta à sessão pelo (a) Pregoeiro (a), o representante da licitante entregará os
dois envelopes não transparentes e lacrados, um contendo a proposta de preços e outro os

documentos de habilitação, independentemente de credenciamento, não sendo aceita, a partir

desse momento, a participação de novos licitantes;

7.2.1. A ausência de dizeres na parte externa do envelope não constituirá motivo para
desclassificação da licitante que poderá regularizá-lo no ato da entrega;

7.2.2. Caso eventualmente ocorra a abertura do Envelope 02 (Habilitação) antes do

Envelope de Proposta de Preços, este será novamente lacrado sem análise de seu

conteúdo e rubricado o lacre por todos os presentes;

7.3. Os envelopes de habilitação não abertos, ficarão à disposição dos licitantes para retirada,

no Setor de Licitações, pelo prazo de até 60 (sessenta) dias, após a homologação do certame;

7.3.1. Os envelopes que não forem retirados no prazo e no local supracitado poderão ser
inutilizados pela Administração;

7.4. As empresas que desejarem encaminhar seus envelopes ao setor, via correios, ou em

mãos, deverão entregá-los no seguinte endereço: Sede da Câmara Municipal de Primavera
do Leste, situada na Avenida Primavera, n°. 300 Bairro Primavera II. Envelope n° 01,
com proposta, e n° 02, com os documentos de habilitação, além das declarações

complementares.

VIII - DO PROCEDIMENTO DO PREGÃO

8.1. A sessão de recebimento e abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e
documentos para habilitação será realizada no local, data e horário indicados no preâmbulo
deste Edital, sendo recomendável a presença dos participantes com 10 (dez) minutos de

antecedência em relação ao horário previsto para a sua abertura;

8.2. O (a) Pregoeiro (a) convidará os representantes das empresas que se fizerem presentes
para apresentarem junto á mesa os documentos necessários ao credenciamento, na forma

exigida nesse Edital, os quais poderão ser vistos e conferidos por todos os participantes e
rubricados;

8.3. Em seguida serão anunciadas as empresas credenciadas, assim como aquelas não
representadas, devendo tais empresas efetuar a entrega dos envelopes com as propostas de
preços e com os documentos para habilitação, apresentados na forma estipulada neste Edital;

8.4. Declarada aberta a sessão, o (a) Pregoeiro (a) abrirá os envelopes contendo as propostas
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de preços e verificará a oferta de valor mais baixo e aquelas com preços até 10% superiores à
primeira, bem como a conformidade das propostas com todos os requisitos estabelecidos neste
Edital e seus Anexos, classificando, para a fase de lances verbais, aquelas que atenderem tais
requisitos;

8.4.1. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas anteriormente,
poderão ser classificadas para a fase de lances verbais as autoras das melhores propostas, até o
máximo de 03 (três), quaisquer que sejam os preços oferecidos;

8.4.2. Após a análise das propostas pelo (a) Pregoeiro (a), os participantes, através de seus
representantes as rubricarão;

8.5. As licitantes classificadas de acordo com as cláusulas 8.4 ou 8.4.1 poderão fazer lances
verbais e sucessivos, até a proclamação da vencedora;

8.6. O (a) Pregoeiro (a) convidará individualmente os licitantes a apresentarem lances verbais,
iniciando-se pelo autor da proposta de maior preço, seguindo-se os demais em ordem
decrescente de valor;

8.7. A desistência em apresentar lance verbal, quando para esse fim convocado, implicará na
exclusão do licitante quanto à fase de lances verbais, mantendo-se, todavia, o último preço por
ele apresentado para efeito da classificação final das propostas;

8.8. O arrependimento dos lances ofertados sujeita o seu proponente às penalidades previstas
neste edital;

8.9. Encerrada a etapa de oferta de lances, as propostas serão ordenadas exclusivamente pelo
critério de menor preço;

8.10. Após determinada a proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o
atendimento das condições habilitatórias do seu proponente, mediante abertura do respectivo
envelope de habilitação;

8.11. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, o proponente será declarado
vencedor. Caso contrário passa-se para a abertura do envelope do 2° (segundo) colocado, e
assim por diante;

8.12. Após a decisão do (a) Pregoeiro (a), em quaisquer dos casos, quanto à aceitabilidade da
proposta, ainda será lícito ao mesmo negociar diretamente com o proponente para a obtenção
de preço melhor do que aquele ofertado;

8.13. A adjudicação do objeto à vencedora será praticada pelo (a) Pregoeiro (a) ao término da
sessão, e caso não haja recurso, com registro na ata da sessão;

8.14. Caso haja recurso seguirá o rito previsto na cláusula 13.

9 - DA APRESENTAÇAO DA PROPOSTA DE PREÇOS

9.1. A proposta deverá ser emitida em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado da licitante,
em língua portuguesa, admitindo-se o emprego de idioma estrangeiro para expressões técnicas
de uso corrente, desde que acompanhadas de sua tradução entre parênteses, suas folhas
devem ser numeradas e rubricadas, sendo a última datada e assinada por pessoa com
poderes para assumir obrigações em nome da empresa (proprietário, dirigente, sócio-
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gerente ou mandatário), redigida com clareza, sem emendas, rasuras, ressalvas ou

entrelinhas, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza a
classificação a ter mais de um resultado e, ainda, contendo:

9.1.1. Uma única cotação, contendo, quantidade, preços unitários e totais, em

moeda corrente nacional, expressos em algarismos fracionados até o limite dos

centavos (duas casas decimais após a vírgula) e por extenso, sem previsão
inflacionária. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão

considerados os primeiros, e entre os valores expressos em algarismo e por
extenso, será considerado este último;

9.1.2. Folha de identificação da licitante, contendo; Razão Social, endereço
completo, telefone/fax, número do CNPJ/MF, Inscrição Estadual, e Municipal,
bem como a classificação da empresa e, se possivel, número da conta corrente,

agência e respectivo banco, praça de pagamento;

9.1.3. O Prazo de eficácia da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60

(sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação;

9.1.4. Declaração de que na sua proposta, os valores apresentados englobam todos
os custos operacionais da atividade, incluindo frete, seguros, tributos incidentes,
bem como quaisquer outras despesas, diretas e indiretas, inclusive, porventura,
com serviços de terceiros, incidentes e necessários ao cumprimento integral do
objeto deste Edital e seus Anexos, sem que caiba ao proponente direito de
reivindicar custos adicionais.

9.2. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos na proposta ou
incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar
preço inexequivel no julgamento das propostas, serão considerados como inclusos nos preços,
não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer titulo, devendo o objeto
deste pregão ser fornecido, executado, sem ônus adicionais;

9.3. A não identificação na Proposta do nome do responsável abaixo da assinatura não

constitui motivo de desclassificação da licitante, contudo esta informação deverá ser fornecida
na fase de julgamento;

9.4. Os valores ofertados devem ser compatíveis com os preços praticados no mercado, sob
pena de desclassificação da proposta;

9.5. Não será admitida proposta que, apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços dos insumos de mercado, acrescidos dos respectivos encargos.

9.6. O Pregoeiro poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores esclarecimentos sobre a

composição dos preços propostos;

9.7. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente
de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro;
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9.8. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada, quanto ao seu mérito, à proposta apresentada,
tanto no que se refere às condições de pagamento, prazo ou quaisquer outras que importem
em modificação nos seus termos originais, ressalvadas àquelas quanto ao preço declarado por
lance verbal ou às destinadas a sanar evidentes erros materiais devidamente avaliadas e

justificadas ao Pregoeiro.

9.9. Serão Desclassificadas as propostas;

9.9.1. que não atenderem as especificações e exigências do presente Edital e seus
Anexos ou da Legislação aplicável;

9.9.2. omissas ou vagas, bem como as que apresentarem irregularidades ou
defeitos capazes de dificultar o julgamento;

9.9.3. que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições
estabelecidas neste Edital;

9.10. A simples participação neste certame implica em;

9.10.1. plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste

Edital e seus Anexos, bem como no dever de cumpri-las, correndo por conta das
empresas interessadas todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de
suas propostas, não sendo devida nenhuma indenização às licitantes pela
realização de tais atos;

9.10.2. que, a empresa vencedora deverá apresentar proposta realinhada aos lances
ofertados em até 48 (quarenta e oito) horas, exceto no caso de justificativa aceita
pela Câmara Municipal, que estabelecerá novo prazo;

9.10.3 comprometimento da empresa vencedora em fornecer dos materiais e/ou

produtos objeto desta licitação em total conformidade com as especificações do
Edital e seus anexos;

10 - ANÁLISE DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E APLICAÇÃO DOS LANCES VERBAIS

10.1. O critério de julgamento das propostas será o de Maior desconto;

10.2. Após a abertura dos envelopes contendo as propostas, a equipe de apoio ordena-las-á em
ordem decrescente de preços e em seguida identificará a proposta de menor preço,
classificando o seu autor, cujo conteúdo atenda as especificações do Edital e em seguida as
propostas com valores sucessivos e superiores de até 10 (dez) pontos percentuais
relativamente à de menor preço;

10.3. O conteúdo das propostas do subitem anterior será analisado, desclassificando aquelas
cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados no edital;

10.4. Não havendo, no mínimo, 03 (três) propostas válidas nos termos do subitem 10.2. serão
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selecionadas até três melhores propostas e os seus autores convidados a participar dos lances
verbais, quaisquer que sejam os preços por Itens oferecidos nas propostas escritas;

10.4.1. Em caso de empate das melhores propostas, todos os proponentes com o mesmo preço

serão convidados a participar dos lances verbais;

10.5. Em seguida, passar-se-á à oferta de lances verbais (utilizando o decréscimo de 0,01%

a cada lance ofertado), em valores sucessivos e decrescentes para o Item a ser adquirido,
considerando-se o valor global cotado para cada item;

10.5.1. Será vedado, portanto, a oferta de lance com vista ao empate;

10.6. Os lances deverão ficar adstritos à redução dos preços, não se admitindo ofertas

destinadas a alterar outros elementos da proposta escrita;

10.7. Quando convidado a ofertar seu lance, o representante da licitante poderá requerer
tempo, para analisar seus custos ou para consultar terceiros, podendo, para tanto, valer-se de
telefone celular e outros;

10.8. A ausência de representante credenciado ou a desistência em apresentar lance verbal,
quando convocado pelo (a) Pregoeiro (a), implicará a exclusão da licitante da etapa de lances
verbais e na manutenção do preço apresentado por ele, para efeito de ordenação das
propostas;

10.9. O encerramento da fase competitiva dar-se-á quando, indagados pelo (a) Pregoeiro (a),
as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances;

10.10. Caso não seja realizado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a

proposta eserita de menor preço e o valor estimado para a contratação;

10.10.1. Ocorrendo a hipótese acima e havendo empate na proposta escrita, a classificação
será efetuada por sorteio, na mesma sessão;

10.11. O (a) Pregoeiro (a) poderá fixar em até 15 (quinze) minutos o tempo máximo para os
lances verbais.

10.12 Não poderá haver desistêneia dos lances ofertados;

10.13. O Pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta, quanto ao valor apresentado pela
primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito;

10.14. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias da
licitante que a tiver formulado.

10.15. Se a oferta não for aceitável, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda todas as exigências;

10.16. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento aos requisitos estabelecidos
neste Edital e seus Anexos, a licitante será declarada desclassificada pelo Pregoeiro;

10.17. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e
seus Anexos.
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11 - DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇAO

11.1. Será considerado habilitado o licitante que apresentar os documentos a seguir
listados, observando que:

11.1.2. A licitante que declarar que cumpre os requisitos de habilitação e não os

cumprir será inabilitado e sujeito às penalidades legais;

11.1.3. Constituem motivos para inabilitação da licitante, ressalvada a hipótese de
saneamento da documentação, prevista no subitem 11.1.3.5:

11.1.3.1. a não apresentação da documentação exigida para habilitação;

11.1.3.2. a substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos
de requerimento de certidão;

11.1.3.3. a apresentação de documentação de habilitação que contrariar qualquer
dispositivo deste Edital e seus Anexos;

11.1.3.4. Os documentos que não possuírem prazo de validade, somente serão

aceitos com data não excedente a 03 (três) meses de antecedência da data prevista
para apresentação das propostas, exceto atestado;

11.1.3.5. Os documentos necessários à Habilitação que puderem ser extraídos via
internet comprovando sua validade, serão impressos, excepcionalmente, pelo

Pregoeiro ou um dos membros da equipe de apoio, apenas para efeitos de
comprovação de autenticidade daqueles apresentados;

11.1.3.6. O envelope referente aos documentos de habilitação deverá conter

os documentos em originais atualizados, ou cópia de cada documento,

individualmente autenticada, ou ainda, cópias simples que poderão ser

autenticadas pelo Pregoeiro ou sua Equipe de Apoio no ato de abertura da

documentação de habilitação, devendo estar acompanhadas dos respectivos

originais, não se aplicando aos documentos que puderem ser extraídos via

internet.

11.2. Os documentos de habilitação, que deverão ser apresentados na sessão pública, de
forma numerada, sequencial e inseridos no envelope n" 02, são os seguintes:

11.2.1. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma
do artigo 32, § 2°, da Lei n“ 8.666/93 (Anexo VI);

a) No caso de microempresa e empresa de pequeno porte que, nos termos da Lei
Complementar n" 123/2006 e alterações, possuírem alguma restrição na
documentação referente à regularidade fiscal, esta deverá ser mencionada,

como ressalva, na supracitada declaração.
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b) A microempresa ou empresa de pequeno porte que usufruir dos benefícios de

que trata a Lei Complementar n” 123/2006 e alterações deverá apresentar, na
forma da lei, juntamente com os documentos de habilitação, e declaração de que
não se encontra em nenhuma das situações do § 4° do art. 3° da mesma lei. (Anexo

VII);

11.2.2. Declaração que não possui em seu quadro de pessoal, empregado(s) com

menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores

de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a

partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do artigo 7° da
Constituição da República, inciso V, artigo 27 da Lei n” 8.666/93 (Anexo IV);

11.2.3. Declaração da própria Empresa de que não existe em seu quadro de

empregados, servidores públicos exercendo funções de gerência, administração ou
tomada de decisão (Anexo IV).

11.3. Documentos Relativos à Habilitação Jurídica: As empresas interessadas deverão
apresentar os seguintes documentos:

a) cédula de Identidade, quando se tratar de empresa individual;

b) registro comercial, no caso de empresa individual;
c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado,
em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
d) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de
prova de diretoria em exercício;

e) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento
expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

11.4. A documentação relativa à Regularidade Fiscal consistirá na apresentação dos
seguintes documentos:

11.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

11.4.2. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, que deverá ser comprovada

através da apresentação de Certidão de Regularidade de Tributos e Contribuições

Federais e Certidão de Regularidade quanto à Dívida Ativa da União, expedidas
pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria da Fazenda Nacional;

11.4.3. Prova de regularidade com as Fazendas Municipal e Estadual;

11.4.4. Prova de Regularidade relativa á Seguridade Social - INSS, demonstrando

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;

11.4.5. Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço - FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal;
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11.4.6. Certidão Negativa de Débito Trabalhista, emitida pelo Superior Tribunal
do Trabalho;

11.4.7. A prova de regularidade deverá ser feita por Certidão Negativa ou

Certidão Positiva com efeitos de Negativa;

11.4.8. Considera-se Positiva com efeitos de Negativa a Certidão de que conste a
existência de créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha

sido efetivada a penhora; ou cuja exigibilidade esteja suspensa por moratória, ou

depósito de seu montante integral, ou reclamações e recursos, nos termos das leis

reguladoras do processo tributário administrativo ou concessão de medida liminar

em mandado de segurança.

11.5. A documentação relativa á Qualificação Econômica Financeira consistirá na

apresentação dos seguintes documentos:

11.5.1. Certidão de Falência e Recuperação Judicial, emitida pelo Distribuidor da
sede da licitante, com validade máxima de 06 (seis) meses;

11.6. A documentação relativa á Qualificação Técnica consistirá na apresentação dos
seguintes documentos:

11.6.1. As empresas participantes deste pregão comprovarão a aptidão para

executar o objeto deste certame por meio da apresentação dos seguintes
documentos:

01 (um) atestado de Capacidade Técnica, fornecidos por pessoa jurídica de direito

público ou privado, que comprovem desempenhos anteriores ou atuais de forma

satisfatória, compatíveis em característica, quantidade e prazos com o objeto desta
licitação;

12 - DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

12.1. Encerrada a fase de lance para os itens, o (a) Pregoeiro (aj procederá à abertura do
envelope contendo os documentos de habilitação da licitante que apresentou a melhor
proposta, verificando sua regularidade;

12.2, Constatado o atendimento das exigências editalícias, a licitante será declarada

vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame, caso não haja interposição de recursos;

12.3. Caso a licitante classificada em primeiro lugar seja inabilitada, o (a) Pregoeiro (a)
examinará a habilitação das licitantes com as ofertas subsequentes e a qualificação destas, na
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda aos requisitos do Edital;

12.4. Quando todas as licitantes forem inabilitadas, o (a) Pregoeiro (a) poderá suspender a
sessão e fixar as licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova
habilitação, escoimados os vícios apontados para cada licitante, conforme determina o art. 48,

§3° da Lei n° 8.666/93, mantendo-se a classificação das propostas e lances verbais;
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12.5. Da suspensão da sessão pública de realização do pregão será lavrada ata circunstanciada
com todos os vícios apontados de todas as licitantes, assinada pelos representantes presentes,
pelo (a) Pregoeiro (a) e pela Equipe de Apoio.

13 - DOS RECURSOS

13.1. Os recursos deverão ser interpostos, verbalmente, no final da sessão, após a declaração
do vencedor pelo (a) Pregoeiro (a), devendo a licitante interessada indicar o(s) ato(s)
atacado(s) e a síntese das suas razões (motivação), que serão registrados em ata;

13.2. O (a) Pregoeiro (a) indeferirá liminarmente recursos intempestivos, imotivados ou
propostos por quem não tem poderes, negando-lhes, desse modo, processamento, devendo tal
decisão, com seu fundamento, ser consignada em ata;

13.3. Interposto o recurso e apresentada sua motivação sucinta na reunião, a licitante poderá
juntar, no prazo de 03 (três) dias, contados do dia subsequente á realização do pregão,
memoriais contendo razões que reforcem os fundamentos iniciais. Não será permitida a
extensão do recurso, nos memoriais mencionados, a atos não impugnados na sessão;

13.4. As demais licitantes, ficando intimadas desde logo na própria sessão, poderão apresentar
suas contrarrazões no mesmo local e no mesmo lapso do subitem anterior, contado do

encerramento do prazo do recorrente para a apresentação das razões, sendo-lhes assegurada
vista imediata dos autos;

13.5. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no
momento da sessão deste Pregão, implicará decadência e preclusão desse direito da licitante,
podendo o (a) Pregoeiro (a) adjudicar o objeto á vencedora;

13.6. Preenchidas as condições da admissibilidade, o recurso será processado da seguinte
forma:

13.6.1. O (a) Pregoeiro (a) aguardará os prazos destinados à apresentação dos memoriais
de razões e contra razões;

13.6.2. Encerrados os prazos acima, o (a) Pregoeiro (a) irá analisar o recurso impetrado
por escrito, suas razões e contra razões, podendo reconsiderar sua decisão, no prazo de 05
(cinco) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir à autoridade superior devidamente
informado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco)
dias úteis, contados do recebimento do recurso;

13.7. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento;

13.8. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor de Licitações da
Câmara Municipal de Primavera do Leste, em dias úteis, no horário de 07h às 13h;

13.9. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais pelo
Excelentíssimo Conselheiro Presidente da Câmara Municipal de Primavera do Leste, este

adjudicará o objeto do Pregão Presencial ao vencedor e homologará o procedimento
licitatório.
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13.10. O resultado do recurso será divulgado mediante publicação no Diário Oficial de Mato
Grosso.

13.11. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo quanto à disputa.

13.12. Ocorrendo manifestação ou interposição de recurso de caráter meramente protelatório,
ensejando assim o retardamento da execução do certame, a autoridade competente poderá
assegurado o contraditório e a ampla defesa, aplicar a pena estabelecida no artigo 7° da Lei n°
10.520/02 e legislação vigente.

14 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1. A Adjudicação do objeto ao licitante vencedor, feita pelo pregoeiro, ficará sujeita a
homologação do Presidente, Autoridade Superior da Câmara Municipal de Primavera do
Leste - MT.

14.2. Para fíns de homologação o proponente vencedor fica obrigado a apresentar nova
proposta adequada ao preço ofertado na etapa de lances verbais, no prazo de 48 (quarenta e
oito) horas, contados da notificação realizada na audiência pública do Pregão.

14.3. No caso do adjudicatário, se convocado, não assinar a Ata da sessão pública e contrato,
vindo a decair do direito a execução do objeto dessa licitação, a Câmara Municipal de
Primavera do Leste Estado de Mato Grosso poderá revogá-la, ou convocar os licitantes

remanescentes, na ordem em que foram classificados, para contratar em igual prazo e nas
mesmas condições em que a primeira classificada teria sido contratada.

15 - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão em Ata de Registro de
Preço, cuja minuta consta do Anexo VIII;

15.2. A Ata de Registro terá sua vigência por 12 (doze) meses, contados a partir de sua
publicação no Diário Oficial;

15.3. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preço será de 05 (cinco) dias úteis,

contados da convocação formal da adjudicatária;

15.3.1. O mesmo prazo será aplicado quando da convocação para assinatura de eventual

Contrato que venha a ser firmado.

15.4. A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada pelo representante legal da
adjudicatária, mediante apresentação do contrato social ou documento que comprove os
poderes para tal investidura e cédula de identidade do representante, caso esses documentos
não constem dos autos do processo licitatório, e uma vez atendidas ás exigências do subitem
anterior;
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15.5. O critério da administração, o prazo para assinatura da ARP poderá ser prorrogado,
desde que ocorra motivo justificado, mediante solicitação formal da adjudicatária e aceito por
esta Câmara Municipal de Primavera do Leste;

15.6. Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro de Preços as situações

referidas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, bem como as

previstas no item 20 deste Edital.

16 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1. As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão em Ata de Registro de
Preço, cuja minuta consta do Anexo VIII;

16.2. A Ata de Registro terá sua vigência por 12 (doze) meses, contados a partir de sua
publicação no Diário Oficial;

16.3. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preço será de 05 (cinco) dias úteis,

contados da convocação formal da adjudicatária;

16.3.1. O mesmo prazo será aplicado quando da convocação para assinatura de eventual
Contrato que venha a ser firmado.

16.4. A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada pelo representante legal da
adjudicatária, mediante apresentação do contrato social ou documento que comprove os
poderes para tal investidura e cédula de identidade do representante, caso esses documentos
não constem dos autos do processo licitatório, e uma vez atendidas ás exigências do subitem
anterior;

16.5. O critério da administração, o prazo para assinatura da ARP poderá ser prorrogado,
desde que ocorra motivo justificado, mediante solicitação formal da adjudicatária e aceito por
esta Câmara Municipal de Primavera do Leste;

16.6. Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro de Preços as situações
referidas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, bem como as
previstas no item 19 deste Edital.

17 - DOS ACRÉSCIMOS

17.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o §1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993;

17.2. Em caso de celebração de contratos, a licitante estará obrigada a fornecer quantitativos
superiores àqueles registrados, em função do direito de acréscimo de até 25% (vinte e cinco
por cento) de que trata o § 1° do art. 65, da Lei n° 8.666/93, observado o disposto no art. 120
do Decreto Estadual n° 7.217/2006.
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18 - CONTROLE DE PREÇOS

18.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e
irreajustáveis, portanto, não cabendo reequilibrio dos valores registrados;

18.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados,
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as
disposições contidas no Decreto Federal 7.892/2013;

18.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos
preços aos valores praticados pelo mercado;

18.3.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade;

18.3.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação original;

18.4. Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

18.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes
do pedido;

18.4.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes
do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade

dos motivos e comprovantes apresentados;

18.4.3.

negociação;

18.5. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do

registro, e, definido o novo preço máximo a ser pago peta Câmara Municipal, o proponente
registrado será convocado, para a devida alteração do valor registrado em Ata, o qual será
publicado no Dioprima;

18.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabiveis para obtenção da contratação mais
vantajosa.

Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de

19 - CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

19.1. O proponente terá o seu registro de preços cancelado, por intermédio de processo
administrativo específico, a pedido, sem prejuízo da aplicação das penalidades legais
previstas, caso as razões do pedido não sejam saneadas, após protocolado em até 05(cinco)

dias úteis, contados a partir da constatação das hipóteses a seguir explicitadas:
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19.1.1. Comprovar, por meio de documentos, tais como lista de preço de
fabricantes, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de
mercadorias, alusivos à época da elaboração da proposta e do pedido de
desoneração do compromisso, estar impossibilitado de cumprir as exigências da
Ata, por ocorrência de desequilíbrio econômico-fmanceiro que tome seu preço

inexequível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que
compõem o custo das aquisições/contratações;

19.1.2. Ocorrer fato superveniente que venha a comprometer a perfeita execução
contratual decorrentes de caso fortuito ou de força maiores, devidamente

comprovados.

19.2. Por iniciativa da Câmara Municipal de Primavera do Leste Estado de Mato Grosso, o
registro será cancelado:

19.2.1. Quando o proponente:

19.2.1.1. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se tomar
superior àqueles praticados no mercado;

19.2.1.2. Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida
no processo licitatório;

19.2.1.3. Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;

19.2.1.4. Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, a Ordem

de Serviço decorrente da Ata de Registro de Preços;

19.2.2. A Câmara Municipal poderá cancelar o registro de preços, ainda, por razões de
interesse público, devidamente motivado e justificado.

20-DO CONTRATO

20.1. As obrigações decorrentes deste Pregão consubstanciar-se-ão em Contrato cuja minuta
consta do Anexo X;

20.2. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser
convocado para assinar o Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de
Empenho/Carta Contrato/Autorização). O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze)

meses contados da sua assinatura, podendo ser prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei
n° 8.666/93;

20.3. O prazo para assinatura do contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o
caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital, será de 05 (cinco) dias contados da convocação formal da adjudicatária;

20.4. O Contrato ou instrumento equivalente deverá ser assinado pelo representante legal da
adjudicatária, mediante apresentação do contrato social ou documento que comprove os
poderes para tal investidura e cédula de identidade do representante, caso esses documentos
não constem dos autos do processo licitatório, e uma vez atendidas as exigências do subitem
anterior;
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20,5. A critério da administração, o prazo para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado,
desde que ocorra motivo justificado, mediante solicitação formal da adjudicatária e aceito por
esta Câmara Municipal;

20.6. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Contrato ou aceite do instrumento

equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando,
injustificadamente, recusar-se à assinatura ou aceite, poderá ser convocado outro licitante,
desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da
proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem
prejuizo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais;

20.7. Constituem motivos para o cancelamento do Contrato as situações referidas nos artigos
77 e 78 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações.

21 - DO S REAJUSTES DE PREÇOS

21.1 A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias, conforme previsto no artigo 65, da Lei n° 8.666/93;

21.2. O valor que propôs o licitante vencedor será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto
na alínea ‘d’ do inciso II do artigo 65 da Lei n°. 8666/93;

21.3. Os preços praticados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do Contrato,
admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-fmanceira inicial deste

instrumento a partir de determinação estatal, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual
determinado;

21.4. Os reajustes permitidos pelo artigo 65, da Lei n. 8.666/93, serão concedidos depois de
decorrido 12 (doze) meses da vigência do contrato, por provocação do contratado, que deverá
comprovar através de percentuais do INPC/FGV, o reajuste pleiteado, que passarão por
análise contábil de servidores designados pelo Câmara Municipal de Primavera do Leste;

21.5. Os preços praticados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os preços praticados
no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente
constante da proposta e aquele vigente no mercado á época da contratação;

21.6. Caso o preço praticado seja superior á média dos preços de mercado, a CÂMARA
solicitará ao Contratado, mediante correspondência, redução do preço praticado, de forma a
adequá-lo ao preço usual no mercado;

21.7. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo setor demandante, na pesquisa de
estimativa de preços.

22 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

22.1. Uma vez firmada a contratação, a CÂMARA MUNICIPAL se obriga a:

a) Oferecer todas as informações necessárias para que a licitante vencedora possa
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executar o objeto adjudicado dentro das especificações;

b) Efetuar os pagamentos nas condições e prazos estipulados;

c) Designar um servidor para acompanhar a execução e fiscalização do objeto deste
Instrumento;

d) Notificar, por escrito, à licitante vencedora, a ocorrência de eventuais imperfeições
no curso do fornecimento, fixando prazo para sua correção;

e) Acompanhar o fornecimento, podendo intervir durante a sua execução, para fins de
ajuste ou suspensão da entrega; inclusive rejeitando, no todo ou em parte, os serviços
executados fora das especificações deste Edital;

f) Notificar a CONTRATADA para a substituição dos insumos reprovados no
Recebimento Provisório;

g) Notificar a CONTRATADA para a substituição dos insumos que apresentar vicios

redibitórios após a assinatura do ateste que formalizar o Recebimento Definitivo;

h) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com o

fornecimento dos insumos;

i) Propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo
descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA.

23 - OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA DO CERTAME LICITATÓRIO

23.1. Uma vez notificada de que a CÂMARA MUNICIPAL efetivará a aquisição, a licitante

vencedora deverá comparecer em 02 (dois) dias úteis seguintes á notificação, para retirar a

autorização de fornecimento e/ou ordem de serviço, sob pena de decair do direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Item 25 deste Edital. Recebida a

autorização de fornecimento e/ou ordem de serviço, a empresa vencedora do certame obriga-
se a:

a) Responsabilizar-se pela entrega dos produtos, objeto deste Termo de

Referência, atendendo os requisitos e observando as normas constantes deste

instrumento e seus anexos;

b) Encaminhar a Nota Fiscal dos materiais/serviços a fim de efetivação do
pagamento devido;

c) Apresentar, junto com a Nota Fiscal, os documentos que comprovem a

regularidade com a Seguridade Social (CND), o FGTS (CRF) e quitação de
tributos e contribuições municipais;

d) Prestar esclarecimentos que forem solicitados pela CÂMARA

MUNICIPAL, cujas reclamações se obriga a atender prontamente;

e) Assumir, ainda, a responsabilidade por todas as providências e obrigações
estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho quando, em
ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos
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serviços de entrega ou em conexão com eles, ainda que ocorridos em

dependências da CAMARA MUNICIPAL; e;

f) Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser
contratado, sem a devida anuência da CAMARA MUNICIPAL;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo
com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°
8.078, de 1990);

h) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

g)

i) Para aquelas empresas que utilizarem dos critérios de desempate previstos
no item 4. deste edital, tais condições deverão ser mantidas durante toda a

vigência da contratação;

A(s) CONTRATADA(s) compromete(m)-se-á dar total garantia quanto à
qualidade dos produtos e serviços fornecidos, bem como efetuar a substituição

imediata, e totalmente às suas expensas de qualquer produto entregue
comprovadamente adulterado ou inutilizável, portanto, fora das especificações
técnicas e padrões de qualidade;

k) Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a

terceiros, por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou
empregados, em decorrência da presente relação contratual, não excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da
execução dos serviços pela CONTRATANTE;

Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes

da adjudicação desta licitação;

m) Atender prontamente a quaisquer exigências da CÂMARA MUNICIPAL,

inerentes ao objeto da presente licitação;

n) Providenciar para que seus empregados cumpram as normas internas

relativas à segurança do CONTRATANTE;

o) Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com
poderes de representante ou preposto, para tratar com o FISCAL DE

CONTRATO, dos assuntos relacionados com a execução do Contrato;

p) Responsabilizar-se pelas operações e custos de transporte, carga e descarga;

q) Garantir a qualidade dos produtos e a regularidade do fornecimento;

r) Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas,

custos e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus
empregados, prepostos e/ou contratados, bem como se obrigar por quaisquer
responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas

por força de lei, relacionadas com o cumprimento da contratação;

j)

I)
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s) Atender prontamente a quaisquer exigências, inerentes ao objeto da presente
contratação;

t) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos produtos
a serem entregues, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

u) Ressarcir os danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade, à fiscalização ou o acompanhamento pela
CONTRATANTE,

v) Comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão

social, CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem
importantes;

w) Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra

necessária á execução do fornecimento, como única e exclusiva empregadora;

x) Manter, durante a execução do serviço, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas;

y) Demais condições impostas no Anexo I - Termo de Referência 003/2022.

24 - CONVOCAÇÃO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO FORNECIMENTO.

24.1. A convocação do Contratado pela Câmara Municipal de Primavera do Leste Estado de

Mato Grosso, será formalizada e conterá o endereço e o prazo máximo em que deverá
comparecer para assinatura do Instrumento Contratual, retirar a nota de empenho, ordem de
serviço, ou instrumento equivalente, que será emitida pelo Gestor de Contratos.

24.2. O não comparecimento do fornecedor convocado na forma do subitem anterior o

sujeitará às sanções previstas neste Edital;

24.3. O fornecimento deverá ser realizado de acordo com os requisitos deste edital o Termo
de Referência n° 003/2022 e seus anexos.

25 - DO PAGAMENTO

25.1. O pagamento dos produtos será efetuado por execução mensal, será efetuado em até 30

(trinta) dias após a entrega da nota fiscal devidamente atestada pelo setor competente,
mediante controle emitido pelo fornecedor;

25.2. A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, descrição dos itens

entregues, o número e nome do banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o

pagamento;

25.3. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas

ao Detentor da Ata, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua
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rejeição, sendo o pagamento realizado após a reapresentação das notas fiscais/faturas;

25.4. A Contratada deverá apresentar, a(s) nota(s) fiscal (is) /fatura(s), emitida(s) para fíns de
liquidação e pagamento, acompanhada(s) dos seguintes documentos:

25.4.1. Certidão Negativa de Débitos - CND, referente às contribuições previdenciárias e
às de terceiros;

25.4.2. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF;

25.4.3. Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas Federal e Estadual, do

domicílio sede da licitante vencedora;

25.4.4. Certidões Negativas de Débito Trabalhista - TST;

25.5. O pagamento será efetuado pela Câmara Municipal no prazo de até 30 (trinta) dias

consecutivos, contado da data de protocolização da nota fiscal/fatura e dos respectivos
documentos comprobatórios, conforme indicado no subitem 25.1.

25.6. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, na pendência de qualquer uma das
situações especificadas no item 25.4, sem que isso gere direito a alteração de preços ou
compensação financeira;

25.6.1. Nenhum pagamento isentará a Contratada das suas responsabilidades e obrigações,
nem implicará aceitação definitiva dos produtos adquiridos;

25.7. A Câmara Municipal não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de
cobrança em banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da
operação de “/ác/or/«g”;

25.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável;

25.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar;

25.10. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão
de responsabilidade do Contratado.

26 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

26.1. A licitante vencedora que descumprir quaisquer das condições deste instrumento ficará

sujeita às penalidades previstas na Lei n° 10.520/2002, bem como nos art. 86 e 87 da Lei

8.666/93, quais sejam:

26.1.1. Por atraso injustificado na execução do objeto:

26.1.1.1. Atraso em até de 50% além do tempo previsto para entrega ou

execução, multa diária de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento);

26.1.1.2. Atraso superior a 50%, multa diária de 0,50% (cinquenta centésimos por
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cento) sobre o total dos dias em atraso, sem prejuízo das demais cominações

legais;

26.1.1.3. No caso de atraso no recolhimento da multa aplicada, incidirá nova
multa sobre o valor devido, equivalente a 0,20% (vinte centésimos por cento) até

10 (dez) dias de atraso e 0,40% (quarenta centésimos por cento) acima desse
prazo, calculado sobre o total dos dias em atraso;

26.1.2. Pela inexecução parcial ou total das condições estabelecidas neste ato

convocatório, a Câmara Municipal poderá garantida a prévia defesa, aplicar, também, as
seguintes sanções:

26.1.2.1. advertência;

multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor
homologado, atualizado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados

da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura
causados a Câmara Municipal de Primavera do Leste;

suspensão temporária de participação em licitação e

impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, bem
como o cancelamento de seu certificado de registro cadastral no cadastro de

fornecedores da Câmara Municipal de Primavera do Leste por prazo não superior
a 02 (dois) anos;

26.1.2.2.

26.1.2.3.

declaração de inidoneidade para licitar junto á
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93;

26.2. As multas serão descontadas dos créditos da empresa detentora da ata ou cobradas

administrativa ou judicialmente;

26.3. As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa,
consequentemente, a sua aplicação não exime a empresa detentora da ata, da reparação das
eventuais perdas e danos que seu ato venha acarretar á Câmara Municipal de Primavera do
Leste;

26.4. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das demais, quando
cabíveis;

26.5. Nas hipóteses de apresentação de documentação inverossímil, cometimento de fraude ou

comportamento de modo inidôneo, a licitante poderá sofrer, além dos procedimentos cabíveis
de atribuição desta instituição e do previsto no art. 7° da Lei 10.520/02, quaisquer das sanções
adiante previstas, que poderão ser aplicadas cumulativamente;

26.5.1. Desclassificação ou inabilitação caso o procedimento se encontre em fase de

julgamento;

26.5.2. Cancelamento da ata de registro de preços, se esta já estiver assinada, procedendo-
se a paralisação do fornecimento;

26.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de

26.1.2.4.
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Fornecedores da Câmara Municipal de Primavera do Leste, e no caso de ficar impedida de
licitar e contratar, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das
multas previstas neste Edital e das demais cominações legais;

26.7. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse

prazo encaminhá-lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, dentro do
mesmo prazo.

27 - DO FORNECIMENTO

27.1. As licitantes deverão encaminhar à Câmara Municipal de Primavera do Leste, se

solicitadas e quando for o caso, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, amostras,

prospectos e/ou folder técnico dos produtos cotados que serão analisadas pelo setor
requisitante, para fins de verificação e manifestação, sobre a qualidade do produto e quanto à
adequação das características com as especificações descritas pelo Anexo I, deste Instrumento
Convocatório;

27.2. O setor requisitante dos serviços, tão logo ocorra à prestação, verificará a qualidade dos
mesmos e a conformidade com as especificações constantes do Anexo I, deste Instrumento
Convocatório;

27.3. Caso as especificações dos serviços prestados não sejam compatíveis com as constantes
deste Edital ou com as amostras apresentadas, a empresa terá o prazo máximo previsto no
Termo de Referência para a reparação dos vícios. Em caso de a empresa continuar a
executar serviços que não estejam em conformidade com as especificações previstas no
Termo de Referência deste Edital, o fato será considerado como inexecução total, gerando
rescisão da contratação com a consequente aplicação das penalidades cabíveis ao caso;

27.4. Na hipótese do item 27.3, é facultado à Administração convocar a licitante classificada

em segundo lugar para, se quiser executar os serviços pelo preço da primeira colocada;

27.5. Caso a licitante vencedora, regularmente notificada nos termos do item 23.1, não

compareça para retirar a autorização de fornecimento, a CÂMARA poderá convocar a
licitante classificada em segundo lugar para, se quiser, prestar os serviços pelo preço por ela

cotado;

27.6. Os serviços serão solicitados de forma fracionada, de acordo com solicitação podendo

ocorrer durante todo o período de validade da ata de registro de preços;

28 - DAS CONDIÇÕES GERAIS

28.1. E facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo,
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão
pública.
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28.2. Fica assegurado a Câmara Municipal de Primavera do Leste Estado de Mato Grosso o

direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em
parte, apresente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente.

28.3. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

28.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
da Câmara Municipal de Primavera do Leste Estado de Mato Grosso.

28.5. O Pregoeiro, no interesse público, poderá sanar relevar omissões ou erros puramente
fonnais observados na documentação e na proposta, desde que não contrariem a legislação
vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

28.6. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura
aquisição.

28.7. As questões decorrentes da execução deste edital, que não possam ser dirimidas

administrativamente, serão processadas e julgadas pelo foro da Comarca de Primavera do

Leste - MT, com exclusão de qualquer outro.

28.8. O Pregoeiro poderá se julgar conveniente, adotar o procedimento de repregar, devendo
as licitantes, neste caso, permanecerem até o fmal da sessão.

28.9. As decisões do Pregoeiro serão comunicadas mediante publicação no Diário Oficial do

Estado de Mato Grosso e na página web da Câmara Municipal de Primavera do Leste, Estado

de Mato Grosso (www.primaveradoleste.mt.leg.brL salvo com referência àquelas que,
lavradas em ata, puderem ser feitas diretamente aos representantes legais das licitantes
presentes ao evento, ou, ainda, por intermédio de ofício, desde que comprovado o seu
recebimento, principalmente, quanto ao resultado de:

a) Julgamento deste Pregão;
b) Recurso porventura interposto.

28.10. A Cópia do Edital do Pregão Presencial n° 004/2022-CPVA/MT e de seus Anexos

poderá ser obtida pelo site; www.primaveradoleste.mt.leg.br (ícone: Licitação).
28.11. Caso exista algum fato que impeça a participação de qualquer licitante, ou o mesmo
tenha sido declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou

estiver em regime de falência, este fica desde já impedido de participar da presente licitação;

28.12. A apresentação da proposta de preços corresponderá à indicação por parte do licitante
de que inexistem fatos que impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim
o (a) Pregoeiro (a) e sua Equipe de Apoio do disposto no art. 97, da Lei 8666/93;

28.13. A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrentes de

fatos supervenientes devidamente comprovados, ou anulada no todo ou em parte, por

Lauda 28 de 56



CÂMARA MUNICIPAL DE
PRIMAVERA DO LESTE

FIs. n”

m
CÁMAtA «UNtaíW

PRIMAVERA DO LESTE Visto

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, com a devida justificação;
28.14. Nenhuma indenização será devida ás licitantes pela elaboração e/ou apresentação de
documentos relativos ao presente certame;
28.15. Realizado o procedimento licitatório, com a observação de todas as formalidades
legais, o resultado será comunicado aos licitantes na própria sessão de julgamento e, naqueles
itens onde não houver interposição de recurso, será efetuada a adjudicação pelo Pregoeiro e
submetidos ao Presidente da Camara Municipal para homologação do certame;

28.16. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação da Comissão em sentido contrário;

28.17. Todos os atos pertinentes ao processo licitatório observarão o horário de expediente do
Órgão, qual seja das 07:00 ás 13:00 horas. Desta feita, não será aceito pedidos de
esclarecimentos, recursos e impugnações protocolizados no último dia previsto após o horário
de expediente;

28.18. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

29 - ANEXOS DO EDITAL DE LICITAÇÃO

29.1. São partes integrantes, indissociáveis e atreladas ao conteúdo deste Edital, os seguintes
anexos, cujo teor vincula totalmente os licitantes:

Anexo I: Termo de Referência

Anexo II: Modelo de Proposta Financeira
Anexo III: Modelo Termo de Credenciamento

Anexo IV: Declaração de Cumprimento de Requisitos Legais
Anexo V: Declaração de Habilitação

Anexo VI: Declaração de Superveniência de Fatos Impeditivos
Anexo VII: Declaração de ME/EPP/MEl

Anexo VIII: Modelo de Atestado de Capacidade Técnica
Anexo IX: Minuta da Ata de Registro de Preços
Anexo X: Minuta de Contrato.

30 - DO FORO

30.1. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com a presente licitação, fica

eleito o foro desta Cidade, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Primavera do Leste, 16 Março de 2022.

T-

^Brenda Martins GrabepÇ~\

Assessora de gabinete dârPre^idênci
L^sa de/Freitas da Silva Oliveira
/ / Pregoeira

V

MANOEL MAZmiTTI NETQ ——^

Presidente da Câmara Municipqi de Primavera do Leste-MT
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